ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N. 
, DE

DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE A MOÇÃO N. 148, DE 2020.


 
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Thiago Auricchio, a moção em epígrafe objetiva que esta Assembleia Legislativa apele à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, a fim de que declare a inaplicabilidade, para o tratamento de autismo, da limitação das sessões de psicoterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia, visando à reabilitação do desenvolvimento psicomotor, bem como inclua em seu rol de procedimento a Análise Aplicada do Comportamento.


 
A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 46ª. e 50ª. Sessões Ordinárias (de 27/08/20 a 02/09/20), não tendo recebido emendas ou substitutivos.  


 
Na sequência, e de acordo com o artigo 31, I c.c. art. 33, II do Regimento Interno, vem a propositura à análise desta Comissão de Saúde.


 
O Deputado proponente traz precisa fundamentação, apontando que “o Ministério Público Federal (MPF) em Goiás ajuizou ação civil pública com pedido de liminar para que a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) defina, em caráter de urgência, os protocolos clínicos específicos para o tratamento do Transtorno do Espectro Autista (TEA)”.

 

Informa também que “o Ministério Público Federal obteve decisão judicial que garante tratamento mais digno e eficaz aos pacientes com autismo”.



Aprofundando a análise dessa questão, verificou-se que a Ação Civil Pública nº 1005197-60.2019.4.01.3500, em trâmite perante a 2ª Vara Fedeal Cível da Seção Judiciária do Estado de Goiás, ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da Agência Nacional de Saúde Suplementar, obteve o deferimento da  tutela provisória de urgência.



O processo foi julgado parcialmente procedente para obrigar a ANS a não limitar as sessões de psicoterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia para reabilitação das pessoas com autismo, conforme abaixo descrito:

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pleito inicial, para declarar a inaplicabilidade para o tratamento de autismo da limitação mínima, e muito menos máxima, prevista na Resolução n° 428/2017 (Anexo II), no que toca precisamente a consultas/sessões de psicoterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional e fisioterapia para reabilitação do retardo do desenvolvimento psicomotor de pessoas portadoras de Transtorno do Espectro Autista (TEA), usuárias de planos privados de assistência à saúde, garantindo-se-lhes que o número de consultas/sessões em referência seja ilimitado, observando-se apenas a prescrição do profissional de saúde responsável pelo atendimento/tratamento da pessoa portadora de autismo.” (grifo nosso)
“De consequência, condeno a ANS nas obrigações de fazer consistentes em dar ampla divulgação desta sentença em seu site, para conhecimento do público em geral, bem como em comunicar todas as operadoras de Planos Privados de Saúde que operam no Estado de Goiás acerca deste ato.”

Disponível em:

https://pje1g.trf1.jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/listView.seam?ca=3adf2803374c3dc7ce1101c15f27b8acfd9b337063de1fca, acesso em 03/03/2021).



Houve recurso de apelação, ainda não julgado (disponível em: https://pje2g.trf1.jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/listView.seam?ca=8431abb9e54cbb83d467f052b00a8a789b2aef72f12959a5, acesso em 03/03/2021).


 
O trâmite processual acima descrito em nada prejudica o pleito apresentado pelo  proponente, muito pelo contrário, a sentença parcialmente procedente fortalece a importância da proposta, portanto, o presente parecer é favorável à moção, conclusivamente. 

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
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